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Parágrafo único - A visitação, em qualquer área ou atrativo,
poderá ser suspensa por ato do chefe do Parque Nacional da Tijuca,
mediante justificativa técnica, com objetivo de proteção ao patri-
mônio natural e garantia de segurança aos visitantes.

Art. 12 O condutor de visitante deverá respeitar a sina-
lização, os locais autorizados para visitação e as normas internas do
Parque Nacional da Tijuca, sem prejuízo das demais restrições pre-
vistas em lei ou seus regulamentos.

Art. 13 O condutor autorizado a operar na área do Cor-
covado terá acesso gratuito ao transporte de Paineiras até o alto do
Corcovado quando conduzindo grupos de visitantes.

Art. 14. O condutor autorizado a operar na área do Cor-
covado terá as mesmas preferências concedidas aos guias de tu-
rismo.

Art. 15 O condutor de visitantes autorizado será identificado
mediante o uso de uniforme com os seguintes elementos visuais:

I - Camisa contendo logotipos do Parque Nacional da Tijuca;
logotipo da associação/cooperativa, caso seja afiliado; nome do con-
dutor; e a citação Autorizado por Instituto Chico Mendes de Con-
servação da Biodiversidade na parte posterior, a ser aprovado pela
Chefia da unidade.

II - Crachá, produzido exclusivamente pelo ICMBio, con-
tendo nome completo, foto, número da Autorização de Uso emitida,
área da unidade autorizada para realização da condução de visitante,
atividade autorizada e data de validade (Anexo IV).

Art. 16 Cabe ao condutor de visitantes autorizado:
I - Fornecer aos visitantes, no início da visita, informações

sobre custos, os riscos inerentes à realização de atividades em uma
área natural e informações preliminares sobre as condições da visita,
os procedimentos durante a visitação, as recomendações para o con-
forto e bem-estar, bem como sobre as características e importância do
Parque.

II - Estar devidamente identificado e uniformizado como
condutor de visitantes, através de uso de crachá e camisa.

III - Estar devidamente equipado de acordo com a atividade
de visitação a ser realizada.

IV - Tratar com gentileza, respeito e atenção todos os vi-
sitantes, aguardando que todos que o acompanham estejam próximos
suficientemente para receber as explicações sobre determinado atra-
tivo.

V - Tratar os demais condutores e outros profissionais que
atuam na área do Parque Nacional da Tijuca com respeito e ética.

VI - Comunicar à equipe do Parque Nacional qualquer anor-
malidade durante a execução dos serviços, tão logo seja verificada.

VII - Estar sempre atualizado, informado e obedecer a nor-
mas e orientações estabelecidas nos regulamentos do Parque Na-
cional.

IX - Participar anualmente de, pelo menos, 05 eventos de
atividades organizados pelo Parque Nacional da Tijuca, conforme
inciso III do Artigo 9º desta Portaria.

Art. 17 Cabe à administração do Parque Nacional da Ti-
juca:

I - Cadastrar, autorizar e divulgar a relação de autorizados
para exercer a atividade de condução de visitantes no Parque Na-
cional da Tijuca.

II - Estimular e articular parcerias visando à capacitação e
formação continuada de condutores de visitantes, de acordo com as
orientações gerais da legislação vigente e as especificidades do Par-
que, de acordo com seu Plano de Manejo.

III - Oferecer, na medida de suas capacidades, curso de
formação de condutores de visitantes gratuito aos interessados que
cumprirem os demais requisitos de cadastramento.

IV - Avaliar continuamente os condutores autorizados vi-
sando à boa qualidade dos serviços oferecidos aos visitantes.

V - Divulgar o calendário de eventos de atividades orga-
nizados pelo Parque Nacional, conforme citado pelo inciso III do
Artigo 9º desta Portaria.

VI - Emitir o certificado ou declaração que comprove a
participação da atividade do condutor em eventos organizados no
Parque Nacional da Tijuca.

Art. 18 A relação de condutores de visitantes autorizados,
conforme mencionado no inciso I do Art. 17 será divulgada gra-
tuitamente pelo Parque Nacional e conterá as seguintes informa-
ções:

I - Nome, grupo, telefone, endereço eletrônico e página na
internet, se houver.

II - Domínio de línguas estrangeiras.
III - Formações diferenciadas em cursos afins, nível de es-

colaridade, e outras coerentes com a atividade de condução.
IV - Tipo de atividade e local para o qual o condutor está

habilitado a exercer.
CAPÍTULO IV
DAS PENALIDADES
Art. 19 Em caso de descumprimento das normas desta Por-

taria, bem como no caso de cometimento de infração ambiental ou
desrespeito às normas do Plano de Manejo do Parque Nacional da
Tijuca, o prestador de serviço autorizado fica sujeito preferencial-
mente a sanções gradativas, conforme a situação se dê em caráter de
primariedade ou de reincidência, da seguinte forma:

I. Em caso de primariedade de descumprimento das normas
desta Portaria ou cometimento de infração ambiental, aplicar-se-á
uma advertência ao prestador autorizado;

II.Em caso de reincidência de descumprimento das normas
desta Portaria ou de infração ambiental, a Autorização de Uso será
suspensa por um prazo de 30 (trinta) a 120 (cento e vinte) dias,
dependendo da gravidade da infração;

III. Em caso de uma nova reincidência haverá cassação da
Autorização de Uso.

§ 1º Estão sujeitas às penalidades supracitadas o prestador
autorizado que for encontrado em operação dentro do Parque Na-
cional da Tijuca sem a devida identificação (crachá e uniforme).

§ 2º Conduta antiética e desrespeito a regras, normas, a
visitantes e funcionários podem ser punidos diretamente com sus-
pensão ou cassação da Autorização de Uso.

§ 3º Praticar ações irregulares, tais como cambismo e co-
brança de estacionamento em via pública, será punido diretamente
com cassação da Autorização de Uso, sem prejuízo das demais san-
ções aplicáveis.

§ 4º O Chefe do Parque Nacional da Tijuca poderá, a seu
critério, instituir comissão consultiva para a apuração das infrações
previstas.

§ 5º As penalidades previstas neste artigo serão aplicadas
após procedimento administrativo que observe o contraditório e a
ampla defesa, com prazo para defesa de cinco dias após ser for-
malmente comunicado pelo Parque Nacional da Tijuca, tendo em
vista o art. 24 da Lei nº 9.784/1999, sem prejuízo da possibilidade de
adoção de medidas cautelares, quando houver situação de risco.

§ 6º Caso o condutor receba as punições previstas nos in-
cisos II e III deste artigo, não lhe será devida qualquer espécie de
indenização, considerando o Art. 2º, inciso III desta Portaria.

§ 7º No caso de a defesa ser julgada improcedente, o in-
teressado poderá submeter recurso à Coordenação Regional 08 em
prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

Art. 20 Os casos omissos serão resolvidos pela Chefia do
Parque Nacional da Tijuca, com a devida observância à legislação
vigente.

Art. 21 Não será permitida a condução de visitantes dentro
do Parque Nacional da Tijuca por prestadores de serviços que não
estejam devidamente autorizados pelo Instituto Chico Mendes.

Art. 22 As sanções dispostas nesta Portaria serão aplicadas
sem prejuízo ao que dispõe no Decreto Federal 6.514 de 2008.

CAPÍTULO VIII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 23 Em até 60 dias após a publicação desta portaria, a

chefia do Parque Nacional abrirá período de cadastramento de con-
dutores de visitantes.

Art. 24 A contratação de condutores de visitantes é uma
opção oferecida aos visitantes, não sendo obrigatória em nenhuma
atividade do Parque Nacional da Tijuca.

Art. 25 Este ato administrativo é de caráter precário por sua
natureza e pode ser revogado a qualquer tempo sem ensejar ao au-
torizado o qualquer forma de indenização.

Art. 26 Após o período de 4 anos da emissão da autorização
prevista nesta Portaria, o condutor de visitantes que desejar exercer
atividade no interior do Parque Nacional da Tijuca deverá apresentar
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de empreendimento
coletivo, como associação, cooperativa, ou afins.

Art. 27 Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIO MARETTI

ANEXO I

FICHA DE IDENTIFICAÇÃO DE INTERESSADOS NA ATIVIDADE DE CONDUÇÃO DE VI-
SITANTES NO PARQUE NACIONAL DA TIJUCA.
Informações Gerais:
Nome: ____________________________________________________
Data de nascimento: ___/___/___ Sexo: ( ) Feminino ( ) Masculino
CPF:__________________________________ RG: ________________
Cidade/Estado onde nasceu: _____________ Nacionalidade: _________
Endereço: __________________________________________________
Telefone:_______________________Celular: _____________________
Comunidade:___________ Skype e/ou Whatsapp (opcional): _________
Email: _____________________________________________________
Informações Profissionais:
Tipo de atividade(s) que oferecerá: ______________________________________________
Há quanto tempo realiza está no ramo? ________
Área do Parque Nacional da Tijuca para prestar o serviço: ____________________________
__________________________________________________________________________
Faz parte alguma associação ou grupo? ( ) Não ( ) Sim Qual? _______________Há quanto tem-
po?_______ Possui CNPJ? ( ) Não ( ) Sim Informar o nº_________________
Escolaridade
( ) Ensino Fundamental incompleto ( ) Ensino Médio incompleto ( ) Superior incompleto Qual?
___________________
( ) Ensino Fundamental completo ( ) Ensino Médio completo ( ) Superior completo Qual?
___________________
Especialização: ( ) Não ( ) Sim Qual? ______________________
Língua Estrangeira

1- 2-
Leitura Escrita Escuta Fala Leitura Escrita Escuta Fala
( ) Fluente ( ) Fluente ( ) Fluente ( ) Fluente ( ) Fluente ( ) Fluente ( ) Fluente ( ) Fluente
( ) Médio ( ) Médio ( ) Médio ( ) Médio ( ) Médio ( ) Médio ( ) Médio ( ) Médio
( ) Fraco ( ) Fraco ( ) Fraco ( ) Fraco ( ) Fraco ( ) Fraco ( ) Fraco ( ) Fraco
( )Não sei ( )Não sei ( )Não sei ( )Não sei ( )Não sei ( )Não sei ( )Não sei ( )Não sei

Outras (s) língua(s) estrangeira(s)? Qual(is)? _______________________________________________
Curso de capacitação obrigatório

( ) Condutor de Visitantes Data:

Cursos de capacitação específicos (Exemplo: observação de fauna, idiomas, etc)
1) Nome do curso: ___________________________________________________________
Carga horária: _________ Ano de realização: ________ Possui certificado? ( ) Não ( ) Sim
Empresa/Instituição Organizadora: ______________________________________________
2) Nome do curso: ___________________________________________________________
Carga horária: _________ Ano de realização: ________ Possui certificado? ( ) Não ( ) Sim
Empresa/Instituição Organizadora: ______________________________________________

3) Nome do curso: ____________________________________________________________
Carga horária: _________ Ano de realização: ________ Possui certificado? ( ) Não ( ) Sim
Empresa/Instituição Organizadora: ______________________________________________
4) Nome do curso: ___________________________________________________________
Carga horária: ________ Ano de realização: ________ Possui certificado? ( ) Não ( ) Sim
Empresa/Instituição Organizadora: _______________________________________________
INFORMAÇÕES DE HABILIDADES RELACIONADAS À CONDUÇÃO:
Declare abaixo as habilidades/atividades que você considera-se apto a oferecer aos visitantes (in-
formações serão confirmadas pelo ICMBio):
( ) visita a sítios histórico-culturais;
( ) Informações geográficas;
( ) contemplação do ambiente;
( ) observação de fauna/flora;
( ) caminhada longa;
( ) cicloturismo;
( ) Outras __________________________________________________________________
___________________________________________________________________________
ATENÇÃO: Esta ficha deve ser apresentada juntamente com originais e copias de todos os documentos
mencionados, inclusive certificados dos cursos de formação.
__________, ____ de _______________ de 20___
________________________
Assinatura do condutor

ANEXO II

MODELO DE AUTORIZAÇÃO

Ministério do Meio Ambiente
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Parque Nacional da Tijuca
AUTORIZAÇÃO DO CONDUTOR DE VISITANTES

Autorização de Uso nº LL222/2015
Área da UC:

CIDADE, NN de mês de AAAA

O Parque Nacional da Tijuca, com base na Portaria ICMBio nº XX de XX de mês de AAAA, e tendo em vista a
análise da documentação apresentada pelo interessado, AUTORIZA o prestador de serviço para conduzir visitantes no
interior da referida unidade de conservação federal de acordo com o descrito nesta autorização.
Interessado: CPF:

RG:
Endereço:
O condutor fica autorizado a realizar serviços de condução de visitantes, sob sua responsabilidade, nas atividades e nas
áreas permitidas pelo Plano de Manejo, bem como por outras normas e regulamentos do Parque Nacional da
Ti j u c a .
Área da UC permitida:

Atividade permitida:

Nº de identificação do condutor: LL222/15

Validade: DD/MM/AAAA
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6 - JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO

7 - Outros aspectos relevantes:

8 - ORIENTAÇÃO DE PREENCHIMENTO
8.1 - Utilize um requerimento por proposição (integração de dados com outro sistema;
alteração de formulários; inclusão de formulário; exclusão de formulário; alteração de regra;
outra).
8.2 - Proposições das unidades descentralizadas do Ibama devem ser encaminhadas por
meio da Superintendência a qual se vinculam. No caso do Ibama-Sede, as proposições
devem ser encaminhadas por meio das Diretorias. No caso da Diretoria de Qualidade
Ambiental - Diqua, as proposições devem ser encaminhadas pelas coordenações gerais.
8.3 - No item "Resumo da proposição" apresente a demanda de forma sucinta, identificando
sempre a temática dos dados de interesse (efluentes; resíduos; emissões; uso de recursos
naturais; fauna; madeira etc.).
8.4 - Para "Objetivos da proposição" descreva o que se quer realizar. Exemplos: 1) Im-
plementar a captação de dados de carga poluidora dentro do formulário de efluentes;
2) Excluir o formulário de rejeitos; 3) Eliminar a duplicidade de esforços na captação de
dados de extração de madeira nativa; 4) Integrar os dados de resíduos do RAPP com os
dados de resíduos do sistema estadual.
8.5 - No item "Justificativa da proposição" indique resumidamente os benefícios que serão
gerados e a sua relevância. Cite a legislação pertinente, se houver.
8.6 - Somente preencha "Outros aspectos relevantes" se houver necessidade de apontar
detalhes ou situações que não foram colocadas nos demais itens.

INSTITUTO CHICO MENDES DE CONSERVAÇÃO
DA BIODIVERSIDADE

PORTARIA Nº 49, DE 18 DE MAIO DE 2016

Dispõe sobre as regras de pesca para o es-
tuário dos rios Timonha e Ubatuba, na Área
de Proteção Ambiental Delta do Parnaíba.
(Processo nº 02123.000123/2014-93)

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - INSTITUTO CHICO
MENDES, no uso das competências atribuídas pelo artigo 21 do
Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de 2011, pela Portaria nº. 899/Casa
Civil, de 14 de maio de 2015, publicada no Diário Oficial da União
de 15 de maio de 2015,

Considerando a Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, que
institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza,
regulamentada pelo Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002;

Considerando a construção participativa das regras propostas
e compactuadas entre os pescadores do estuário dos rios Timonha e
Ubatuba e o Instituto Chico Mendes;

Considerando os objetivos da APA Delta do Parnaíba de
proteger os deltas dos rios Parnaíba, Timonha e Ubatuba, com sua
fauna, flora e complexo dunar; proteger os recursos hídricos; me-
lhorar a qualidade de vida das populações residentes, mediante orien-
tação e disciplina das atividades econômicas locais; fomentar o tu-
rismo ecológico e a educação ambiental; e preservar as culturas e as
tradições locais; e

Considerando os autos do Processo nº 02123.000123/2014-
93, resolve:

Art. 1º Estabelecer as regras para a pesca no estuário dos rios
Timonha e Ubatuba, na Área de Proteção Ambiental Delta do Par-
naíba.

Art. 2º Pra os fins dessa portaria, entende-se por:
I - PESCA DE FACHO: pesca realizada no período noturno

com facho de luz que possui a função de atrair a tainha, que é
capturada com puçá.

II - CAMBOA: cursos de água salgada ou salobra, internas
ao estuário, que sofrem o ciclo das marés e não possuem neces-
sariamente nascentes de água doce.

III - CURRAL: armadilha fixa de pesca, dividida em seções,
construídas com mourões e varas de madeira, amarradas por arames e
instaladas com rede de nylon para construir uma cerca. São im-
plantados nos solos dos oceanos, rios e camboas e estão sujeitos ao
ciclo das marés, capturando recursos pesqueiros que adentram sua
estrutura.

Art. 3º Fica estabelecida a "Área Berçário", área de repro-
dução e recrutamento de peixes, restrita de pesca, com o objetivo de
permitir a livre entrada do pescado para as áreas interiores.

§ 1ºA Área Berçário situa-se na área da barra (ou foz) do
estuário dos rios Timonha e Ubatuba de acordo com os seguintes
limites: (Coordenadas Geográficas, Datum SIRGAS 2000 - 24S):
Inicia-se no Ponto 1 denominado Praia do Cajueiro de Baixo, (02º 55'
34,032'' S e 041º 20' 10,408'' W); segue em direção ao mar aberto
contornando os canais de entrada da Boca da Barra dos Rios Timonha
e Ubatuba através das coordenadas, Ponto 2 (02º 55' 18,596'' S e 041º
20' 18,500'' W); Ponto 3 (02º 55' 05,377'' S e 041º 20' 25,219'' W);
Ponto 4 (02º 54' 39,682'' S e 041º 20' 31,447'' W); Ponto 5 (02º 54'

23,709'' S e 041º 20' 31,142'' W); Ponto 6 (02º 54' 07,886'' S e 041º
20' 22,775'' W); Ponto 7 (02º 53' 58,053'' S e 041º 20' 09,959'' W);
Ponto 8 (02º 53' 46,082'' S e 041º 19' 43,665'' W); Ponto 9 (02º 53'
55,303'' S e 041º 19' 29,804'' W); Ponto 10 (02º 53' 54,979'' S e 041º
19' 14,563'' W); Ponto 11 (02º 53' 58,368'' S e 041º 18' 56,158'' W);
Ponto 12 (02º 54' 07,476'' S e 041º 18' 42,079'' W); Ponto 13 (02º 54'
25,165'' S e 041º 18' 33,225'' W); até o Ponto 14 (02º 54' 43,502'' S
e 041º 18' 26,045'' W) no continente e segue contornando a Praia do
Pontal das Almas até o Ponto 15 (02º 54' 52,541'' S e 041º 18'
35,686'' W); Ponto 16 (02º 55' 01,843'' S e 041º 18' 31,636'' W);
Ponto 17 (02º 55' 03,764'' S e 041º 18' 21,063'' W); seguindo pela
margem do rio Timonha até o Ponto 18 (02º 55' 02,265'' S e 041º 18'
11,239'' W); Ponto 19 (02º 54' 57,723'' S e 041º 18' 03,675'' W);
Ponto 20 (02º 55' 00,392'' S e 041º 17' 58,392'' W); até a entrada da
Camboa das Almas, Ponto 21, (02º 54' 57,831'' S e 041º 17' 46,140''
W); segue em linha reta atravessando o rio Timonha até a margem
oposta na Ilha Grande, Ponto 22 (02º 55' 39,171'' S e 041º 17' 38,828''
W); segue contornando a margem da Ilha Grande, passando pelo
Ponto 23 (02º 55' 40,301'' S e 041º 17' 42,986'' W); Ponto 24 (02º 55'
38,009'' S e 041º 17' 49,403'' W); Ponto 25 (02º 55' 36,091'' S e 041º
17' 58,842'' W); Ponto 26 (02º 55' 36,451'' S e 041º 18' 08,287'' W);
Ponto 27 (02º 55' 50,842'' S e 041º 18' 28,336'' W); Ponto 28 (02º 55'
56,136'' S e 041º 18' 39,302'' W); Ponto 29 (02º 56' 00,682'' S e 041º
18' 44,599'' W); Ponto 30 (02º 56' 10,602'' S e 041º 19' 02,527'' W);
segue em linha reta atravessando o Rio Ubatuba até a margem oposta
alcançando o, local denominado Porto da Lama, no Ponto 31 (02º 56'
20,580'' S e 041º 19' 23,950'' W); segue acompanhando a praia da Itã
através das coordenadas Ponto 32 (02º 55' 54,860'' S e 041º 19'
45,025'' W); Ponto 33 (02º 55' 43,453'' S e 041º 19' 51,423'' W);
Ponto 34 (02º 55' 34,332'' S e 041º 19' 54,426'' W); segue con-
tornando o Pontal do Socó, iniciando no Ponto 35 (02º 55' 29,326'' S
e 041º 19' 57,259'' W); Ponto 36 (02º 55' 28,021'' S e 041º 20'
05,685'' W) e segue em linha reta até o Ponto 1, marco inicial deste
memorial descritivo, perfazendo uma área total aproximada de
1.457,67 hectares.

§2º Na "Área Berçário" fica permitido apenas o uso de linha
de mão e tarrafa, e a permanência dos currais já existentes.

Art. 4º Fica estabelecida como "Área Destinada à Pesca de
Facho" a área onde será permitida a pesca de facho, com o objetivo
de reduzir o conflito entre os pescadores que utilizam diferentes artes
de pesca no período noturno.

§1º A Área Destinada à Pesca de Facho situa-se área inserida
nos seguintes limites: (Coordenadas UTM, Datum WGS84, 24S): Rio
Ubatuba, na faixa que compreende o Porto da Lama (02º 56' 20,58''
S e 041º 19' 23,95'' W) até o Porto do Iaiá (02º 58' 01,15'' S e 041º
16' 20,25'' W) na Ilha Grande; Rios Camelo (Muriçoca), Carpina e da
Arraia (Baleia);

§2º A pesca de facho somente poderá ser realizada na "Área
Destinada à Pesca de Facho", concomitantemente às demais artes de
pesca.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º Esta portaria estabelece normas e procedimentos para

o exercício da atividade comercial de condução de visitantes no
Parque Nacional da Tijuca.

Parágrafo único - Definir-se-á critérios para o cadastramento
e emissão de Autorização de Uso ao exercício de atividade comercial
de condução de visitantes no Parque Nacional da Tijuca.

Art. 2º Para fins do disposto nesta Portaria, entende-se por:
I - Condutor de visitantes: pessoa física cadastrada pelo

órgão gestor da unidade de conservação, que recebeu capacitação
específica e que é responsável pela condução em segurança de grupos
de visitantes aos locais permitidos, desenvolvendo atividades inter-
pretativas sobre o ambiente natural e cultural visitado, além de poder
contribuir para o monitoramento dos impactos sócio-ambientais nos
sítios de visitação.

II - Cadastramento: procedimento administrativo, realizado
pela administração do Parque Nacional, necessário para a emissão da
Autorização de Uso aos interessados após o recebimento e análise da
documentação exigida nos termos dessa Portaria.

III - Autorização de Uso: ato administrativo unilateral, pre-
cário, manejado no exercício da competência discricionária do Ins-
tituto Chico Mendes, por meio do qual é consentida à pessoa física
cadastrada a atividade comercial de condução de visitantes no Parque
Nacional da Tijuca. Não enseja direito à indenização para o particular
quando da sua cessação.

Art. 3º A contratação de condutores de visitantes é uma
opção oferecida aos visitantes, não sendo obrigatória em nenhuma
atividade.

CAPÍTULO II
DO CADASTRAMENTO
Art. 4º O Instituto Chico Mendes, representado pelo chefe do

Parque Nacional da Tijuca, será responsável pelo cadastramento do
condutor de visitantes que presta serviços turísticos nessa unidade de
conservação.

Art. 5º O condutor de visitante que deseja operar no interior
do Parque Nacional da Tijuca deverá ter a idade mínima de 18 anos
e solicitar seu cadastramento junto à administração do Parque Na-
cional, apresentando todos os seguintes documentos:

I - Ficha de identificação (Anexo I).
II - Cópia do RG e CPF.
III - Comprovante de endereço domiciliar em comunidade do

entorno do Parque.
IV - Declaração de Compromisso assinada (Anexo III);
V - Termo de Reconhecimento de Risco inerente às ati-

vidades no Parque Nacional da Tijuca assinado (Anexo III).
VI - Cópia do certificado de curso de condutor de visitante

emitido ou reconhecido pelo Parque Nacional da Tijuca.
§ 1º Caso o prestador de serviço deseje relacionar cursos

adicionais ou domínio de línguas estrangeiras, conforme citado no
Art. 18, deverá comprovar ou apresentar documentos no ato do ca-
dastramento.

§ 2º O Parque Nacional da Tijuca poderá solicitar, quando
julgar necessário, a atualização dos documentos referentes ao ca-
dastramento do condutor de visitantes, porém cabe ao autorizado
manter a documentação sempre atualizada junto à administração da
unidade.

CAPÍTULO III
DA AUTORIZAÇÃO DE USO
Art. 6º A Autorização de Uso será emitida, após o cadas-

tramento e análise da documentação, quando do atendimento de todos
os requisitos e normas estabelecidos nessa Portaria.

Parágrafo único - A emissão da Autorização de Uso se dará
em até 60 dias, após aprovação do cadastramento, e não criará vín-
culo de natureza trabalhista, previdenciária, ou afins entre as partes.

Art. 7º A Autorização de Uso será pessoal e intransferível
para cada condutor de visitantes.

§ 1º A Autorização de Uso dos condutores de visitantes, que
seguirá o modelo do Anexo II, conterá identificação alfanumérica
específica, nome e CPF do interessado, locais onde serão prestados os
serviços, data e assinatura do chefe do Parque.

§ 2º A Autorização de Uso será expedida em duas vias,
sendo que uma delas deverá ser entregue ao requisitante e outra
arquivada pela administração do Parque.

§ 3º No estrito interesse da administração do Parque, a Au-
torização de Uso poderá ser, por decisão justificada, prorrogada ou
cancelada a qualquer tempo.

Art. 8º A Autorização de Uso será válida por um período de
48 (quarenta e oito) meses a partir da data de sua emissão, podendo
ser renovada se estiver em conformidade com o disposto no artigo
9º.

Art. 9º São requisitos para renovação da Autorização de Uso
sem descontinuidade da Autorização de Uso vigente:

I - Manifestação formal do interessado à administração do
Parque Nacional com, no mínimo, 60 (sessenta) dias de antecedência
do término da Autorização de Uso vigente, mediante a apresentação
da ficha de identificação atualizada.

II - Inexistência de pendências ou restrições em nome do
interessado, junto ao Parque Nacional.

III - Comprovação de dedicação anual de, no mínimo, 05
(cinco) eventos de atividades executadas no Parque de acordo com a
orientação da Administração da unidade e em benefício do próprio
Parque Nacional da Tijuca.

IV - Apresentação da Inscrição de CNPJ.
Art. 10 Para a realização de condução de visitantes no Par-

que Nacional da Tijuca, o condutor de visitantes deverá ser de-
vidamente autorizado.

Art. 11 As atividades e normas de visitação encontram-se
descritas no Plano de Manejo do Parque Nacional da Tijuca e serão
divulgadas pelo Instituto Chico Mendes no curso de formação de
condutores de visitante do Parque Nacional da Tijuca.

PORTARIA Nº 50, DE 18 DE MAIO DE 2016

Estabelece normas e procedimentos para o
cadastramento e a autorização de uso para
exercício da atividade comercial de con-
dução de visitante no Parque Nacional da
Tijuca - processo n° 02084.000027/2015-
30.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE - ICMBio, no uso de suas
atribuições previstas pelo Decreto nº 7.515, de 8 de julho de 2011 e
pela Portaria nº pela Portaria nº 899, de 14 de maio de 2015, do
Ministro Chefe da Casa Civil da Presidência, publicado no Diário
Oficial da União de 15 de maio de 2015;

Considerando o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de
1999, que regulamenta o processo administrativo no âmbito da Ad-
ministração Pública Federal;

Considerando o disposto na Lei nº 9.985, de 18 de junho de
2000, que instituiu o Sistema Nacional de Unidades de Conservação
- SNUC, e que estabelece em seu Artigo 11 que os Parques Nacionais
têm entre seus objetivos a recreação em contato com a natureza e o
turismo ecológico;

Considerando o Decreto nº 4.340, de 22 de agosto de 2002,
que a regulamenta;

Considerando o documento "Diretrizes para visitação em
Unidades de Conservação", aprovado pela Portaria do Ministério do
Meio Ambiente nº 120, de 12 de abril de 2006;

Considerando o Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008,
que dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio
ambiente, e estabelece o processo administrativo federal para apu-
ração destas infrações, e dá outras providências;

Considerando a Instrução Normativa Instituto Chico Mendes
Nº 08, de 18 de setembro de 2008 que regulamenta a condução de
visitantes;

Considerando o Plano de Manejo do Parque Nacional da
Tijuca, aprovado pela Portaria nº 40/2008, de 25 de junho de 2008,
que prevê a necessidade de ordenamento das atividades de uso pú-
blico da Unidade;

Considerando a necessidade de normatizar e estabelecer os
procedimentos necessários para a prestação de serviços de condução
de visitantes no Parque Nacional da Tijuca.

Considerando o disposto no Processo ICMBio n°
02084.000027/2015-30, resolve:
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RESPONSABILIDADE

São de responsabilidade do condutor de visitantes:
- Informar ao grupo antes da contratação os custos, condições e serviços oferecidos;
- Informar ao grupo de visitantes antes da partida sobre os riscos inerentes à realização de atividades em uma área
natural, os procedimentos durante a visitação e as recomendações para o conforto e bem-
estar;
- Acompanhar e conduzir os visitantes durante todo o tempo em que estes estiverem no Parque, mantendo-se nas
trilhas autorizadas;
- Praticar e promover um excursionismo consciente com regras de mínimo impacto, bem como obedecer a todos os
regulamentos do Parque Nacional;
- Orientar os visitantes sobre a importância do recolhimento do lixo produzido durante a visita, devendo manter o lixo
acondicionado em recipientes ou sacos plásticos até o fim do passeio, a fim de dar destinação adequada aos
resíduos;
- Interpretar e informar sobre os ecossistemas e ambientes do Parque Nacional da Tijuca e seus atrativos naturais;
- Estar devidamente identificado e uniformizado como condutor de visitantes, através de uso de crachá e camisa;
- Estar devidamente equipado para a atividade de acordo com a atividade de visitação a ser realizada;
- Tratar com gentileza, respeito e atenção todos os visitantes e funcionários, aguardando que todos que
o acompanham estejam próximos suficientemente para receber as explicações sobre determinado atrativo;
- Comunicar à equipe do Parque Nacional qualquer anormalidade durante a execução dos serviços, tão logo seja
verificada;
- Estar sempre atualizado e informado sobre os atrativos, e obedecer a normas e orientações
estabelecidas nos regulamentos do Parque Nacional;
- Marcar e participar anualmente de, pelo menos, 05 eventos de atividades voluntárias organizados pelo Parque
Nacional da Tijuca.

O R I E N TA Ç Õ E S
Em caso de extravio, furto ou destruição desta Autorização, o Instituto Chico Mendes deverá ser comunicado
imediatamente para fins de substituição.
Em caso de acidente, dano, ferimento, invalidez, morte acidental ou natural, nada é devido em razão
de responsabilidade civil ou criminal pelo ICMBio, bem como por seus servidores, uma vez que o risco de atividades
em ambientes naturais é conhecido e gerenciado pelo AUTORIZADO(A).
Autoridade/Cargo/ Carimbo:

ANEXO III

TERMO DE CONHECIMENTO DE RISCOS E DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO
Eu, ___________________________________________, portador de CPF nº
______________________, telefones: fixo __________________ e celular
_________________________, DECLARO que conheço os riscos inerentes a atividade de condutor de
visitantes realizada em áreas naturais abertas do Parque Nacional da Tijuca e, portanto, me res-
ponsabilizo pela segurança dos visitantes conduzidos, isentando o PARQUE NACIONAL DA TIJCUA/
INSTITUTO CHICO MENDES de qualquer responsabilidade em caso de acidente.
DECLARO ESTAR CIENTE DE QUE:
Áreas naturais apresentam riscos, tais como choque térmico, afogamento, rajadas de vento, isolamento,
animais peçonhentos, entre outros, sendo o visitante o maior responsável pela própria segurança.
Esta autorização é ato administrativo unilateral, precário e discricionário, não gerando direito adquirido
e podendo ser revogado a qualquer tempo, sem que o ICMBio precise, de forma alguma, indenizar ao
autorizatário.
DECLARO AINDA ESTAR CIENTE:
De que poderei ser responsabilizado por quaisquer danos causados que provocar aos visitantes ou ao
Parque Nacional da Tijuca e seus recursos.
A NÃO OBSERVÂNCIA DAS DETERMINAÇÕES ACIMA ACARRETARÁ AO INFRATOR A
PENALIDADE DE MULTA NO VALOR MÍNIMO DE R$ 500,00, CONFORME O ARTIGO 90 DO
DECRETO 6.514, DE 22 DE JULHO DE 2008.
CIENTE _______________________________
Local, Data, Assinatura

DECLARAÇÃO DE COMPROMISSO
Declaro que sou responsável por cumprir e fazer com que sejam cumpridos o regulamento dos Parques Nacionais, as
normas e regulamentos estabelecidos no Plano de manejo do Parque Nacional da Tijuca, bem como as normas
estabelecidas nesta portaria.

_______________________________________________________________
Local - Data - Assinatura

ANEXO IV

MODELO DE CRACHÁ

Nome: Foto:

Nº de Autorização de Uso:
Área da UC autorizada:

Validade: dd/mm/aaaa
Atividade autorizada:

É obrigatório o porte deste documento durante as operações turísticas. Em caso de extravio, furto ou destruição, o
ICMBio deverá ser comunicado imediatamente para fins de substituição.
É obrigatória a apresentação deste documento junto com o RG.
Ass. Autoridade/Carimbo:

Ministério do Trabalho
.

CONSELHO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO

RETIFICAÇÕES

No despacho do Presidente do Conselho Nacional de Imigração, de 13 de maio de 2016,
publicado no DOU nº 93, Seção 1, pág. 63, de 17/05/2016, onde se lê: Permanente - CNIg - RN 27/98
Processo: 47758000002201685 Prazo: Indeterminado Estrangeira: DALAL HACHOUCH EP.MAA-
ROUF HACHOUCH KLINKENBERGH Passaporte: RL 2888321, leia-se: Estrangeira: DALAL HA-
CHOUCH EP.MAAROUF HACHOUCH.

No despacho do Presidente do Conselho Nacional de Imigração, de 13 de maio de 2016,
publicado no DOU nº 93, Seção 1, pág. 63, de 17/05/2016, onde se lê: Permanente - CNIg - RN 27/98
Processo46094000031201635 Prazo: Indeterminado Estrangeira: MARIA CECILIA VERONEZZI DE
CAMPOS leia-se: Estrangeira MARIA CECILIA VERONEZZI DE CAMPOS KLINKENBERGH Pas-
saporte: C5WY4NRVK.

SECRETARIA DE INSPEÇÃO DO TRABALHO
COORDENAÇÃO-GERAL DE RECURSOS

DESPACHO DA COORDENADORA-GERAL
Em 18 de maio de 2016

A Coordenadora-Geral de Recursos da Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE, no uso de sua
competência, prevista no art. 9º, inciso I, alínea "c", anexo VI, da Portaria/GM nº 483, de 15 de setembro
de 2004, decidiu o processo de interdição nos seguintes termos:

Negando provimento e efeito suspensivo, mantendo a decisão regional que decretou a in-
terdição.

Nº PROCESSO Termo de Interdição EMPRESA UF
1 46208.001051/2016-07

(46208.001043/2016-52)
350456-66 Frigorífico Porcão Ltda. ME GO

LORENA GUIMARÃES ARRUDA

SECRETARIA DE RELAÇÕES DO TRABALHO

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 17 de maio de 2016

O Secretário Adjunto Substituto da Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do
Trabalho, no uso de suas atribuições legais, em virtude de decisão judicial prolatada no Processo
1003314-92.2016.4.01.3400, interposto na 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, e
tendo em vista a vacância dos cargos de Secretário de Relações do Trabalho e de Secretário Adjunto da
Secretaria de Relações do Trabalho, com respaldo no art. 26 da Portaria 326, de 1° de março de 2013
e na seguinte Nota Técnica, resolve arquivar o processo do sindicato abaixo relacionado:

Processo 46207.004377/2015-15
Entidade Sindicato das Empresas Funerárias e Cemitérios do Estado do Espírito

Santo - SINDEFES
CNPJ 22.068.163/0001-49
Fundamento NT 985/2016/CGRS/SRT/MT

Em cumprimento à decisão judicial prolatada nos autos do Processo 1002548-
39.2016.4.01.3400, em trâmite na 22ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, o Secretário
Adjunto Substituto da Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas
atribuições legais e tendo em vista a vacância dos cargos de Secretário de Relações do Trabalho e de
Secretário Adjunto da Secretaria de Relações do Trabalho, com respaldo no art. 26 da Portaria 326, de
1° de março de 2013 e na seguinte Nota Técnica, resolve arquivar o processo do sindicato abaixo
relacionado:

Processo 4 6 2 11 . 0 0 2 3 2 1 / 2 0 1 5 - 5 9
Entidade Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de Montalvânia/MG -

SINDSERP
CNPJ 19.849.559/0001-19
Fundamento NT 986/2016/CGRS/SRT/MT

Tendo em vista o Acórdão prolatado nos autos do Mandado de Segurança - Processo Judicial
0010073-66.2016.5.03.0000-MS pela 1ª Seção Especializada de Dissídios Individuais do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 3ª Região; a Nota Técnica 248/2016/AIP/SRT/MT; e a Portaria Ministerial
326/2013, o Secretário Adjunto Substituto da Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do
Trabalho, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a vacância dos cargos de Secretário de
Relações do Trabalho e de Secretário Adjunto da Secretaria de Relações do Trabalho, resolve RES-
TABELECER o registro sindical do Sindicato dos Caminhoneiros Autônomos de Cargas do Município
de Contagem - SINDCAM CONTAGEM, CNPJ 10.913.441/0001-38, Processo 46211.008250/2010-
93.

O Secretário Adjunto Substituto da Secretaria de Relações do Trabalho, no uso de suas atri-
buições e com fundamento na Portaria 326, publicada em 11 de março de 2013 e na Nota Técnica
110/2016/GAB/SRT/MT, resolve RETIFICAR o Despacho de Deferimento Recurso Administrativo
46000.006941/2015-42 do SINRADAP - Sindicato dos (das) Trabalhadores (as) em Empresas de Ra-
diodifusão, Cabodifusão, Televisão, Televisão por Assinatura, Televisão a Cabo, Minds, Distv, Pro-
dutoras de Áudio e Vídeo, produtoras Audiovisual, no Processo 46203.005948/2012-18, publicado no
DOU de 12/05/2016, Seção I, pág. 206, n. 90, para que onde se lê "categoria econômica" leia-se
"categoria profissional".

Em 18 de maio de 2016

Por força de decisão judicial prolatada nos autos do Processo Judicial 0001663-
08.2013.5.10.0017, interposto na 7ª Vara do Trabalho de Brasília/DF do Tribunal Regional do Trabalho
da 10ª Região, encaminhado para ciência da decisão prolatada nos autos, o Secretário Adjunto Substituto
da Secretaria de Relações do Trabalho do Ministério do Trabalho, no uso de suas atribuições legais e
tendo em vista a vacância dos cargos de Secretário de Relações do Trabalho e de Secretário Adjunto da
Secretaria de Relações do Trabalho, resolve PUBLICAR o processo do sindicato abaixo relacionado,
ficando aberto o prazo de 30 (trinta) dias para que os interessados possam se manifestar, nos termos da
Portaria 188, de 05 de julho de 2007 e da Portaria 326, de 1º de março de 2013.

Processo 46205.004132/2013-38
Entidade SIND-ARACATI - Sindicato dos Servidores e Empregados Públicos do

município de Aracati
CNPJ 15.771.076/0001-98
Abrangência Municipal
Base Territorial Aracati/CE
Categoria Profissional Conjunto dos Servidores e Empregados no Serviço Público do Município de Aracati, per-

tencentes à Administração Pública Municipal Direta, às Autarquias, às Fundações Públicas que
tenham investidura legal em cargo público municipal, vínculo empregatício, integrem a categoria
profissional dos Servidores e Empregados Públicos municipais

ADMILSON MOREIRA DOS SANTOS
Substituto


